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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000967-11.2013.815.2002  - 2ª Vara da 
Comarca da Capital

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Charles de Medeiros Ferreira
ADVOGADO   : Humberto Malheiros Gouvêa
APELADA : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. Dirigir veículo  sob 
efeito de álcool. Art. 306 da Lei 9.503/97.   Pleito 
absolutório. Inadmissibilidade. Autoria e 
materialidade do delito  evidenciada. Ausência de 
teste de alcoolemia. Inexigibilidade. Estado etílico 
evidente através da comprovação de outros meios 
legalmente  previstos  na  lei. Desprovimento  do 
apelo.

− Não há como acolher o pleito absolutório, se 
constatada a autoria e materialidade delitivas, o 
acusado foi preso em flagrante, quando se 
encontrava guiando seu carro, sob efeito de álcool, 
em plena via de trânsito.

− O  §2º, do artigo 277, do CTB, ampliou a 
possibilidade das provas para comprovar o estado 
de embriaguez,  a  saber,  "exame  clínico,  perícia, 
vídeo, prova testemunhal ou outros meios de prova 
em  direito  admitidos,  observado  o  direito  à 
contraprova.” 
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Vistos, relatados e discutidos os autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO 
AO APELO, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante a 2ª  Vara Criminal  da Comarca da Capital, 
Charles de Medeiros Ferreira  foi denunciado como incurso na sanção do 
artigo 306 da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro).

Historiou a peça vestibular acusatória de fls. 02/04, 
que no dia 22 de janeiro  de 2013, por  volta  das  16h00min.,  na  Av. 
Almirante  Tamandaré,  bairro  Tambaú,  nesta  Capital,  o  denunciado 
conduzia o veículo VW/Voyage, placa HNE 2776, cor prata, sobre o efeito 
de álcool.

Depreende-se da denúncia que a testemunha Thiago 
Barboza de França, presenciou quando o acusado freiou repentinamente o 
seu veículo, apresentando deveras alterado, com andar desequilibrado, 
intenso hálito de bebida alcoólica, proferindo palavras desconexas, além 
de tentar discutir com um  ciclista que passava na localidade, razão pela 
qual acionou a polícia militar.

Ao chegarem ao local, os milicianos verificaram que 
Charles de Medeiros Ferreira apresentava fortes sinais de embriaguez e 
constataram  que  ele  praticara  direção  perigosa, razão pela qual 
solicitaram a realização do Teste do Etilômetro, tendo  o acusado se 
negado a fazer. Momento em que os policiais lhe deram voz de prisão e o 
encaminharam à delegacia.

Na delegacia, negou ter ingerido bebida alcoólica, 
sendo posto em liberdade após o arbitramento de fiança no valor de R$ 
1.200,00 (mil e duzentos reais).

Finalizada a instrução criminal, o Douto Julgador a quo 
proferiu sentença (fls. 129/134) julgando procedente a denúncia, para 
condenar o denunciado à pena de 01 (um) ano de detenção e 30 (trinta) 
dias-multa, a ser cumprida em regime inicial aberto. Substituiu  a 
reprimenda corporal por uma restritiva de direito a ser estabelecida pelo 
juízo das execuções penais. Determinou a suspensão da habilitação para 
dirigir veículo automotor, pelo período de 06 (seis) meses.
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Irresignado, tempestivamente, apelou o réu (fl. 137). 
Em suas razões, expostas às fls. 138/141, requer  a  absolvição, 
argumentando  não existirem provas de que praticou o delito pelo qual foi 
condenado. 

Na oportunidade, o Ministério Público Estadual 
apresentou suas contrarrazões (fls. 145/147) rogando pelo desprovimento 
do apelo.

Neste grau de jurisdição, instada a se pronunciar, a 
douta Procuradoria de Justiça, às fls. 152/155, em parecer da lavra do 
ilustre Procurador de Justiça, Dr. José  Roseno  Neto, opinou pela 
manutenção da sentença atacada. 

É o Relatório.

VOTO:  Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
(Relator)

 
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do 

recurso.

O apelante Charles de Medeiros Ferreira, foi preso em 
flagrante quando se encontrava guiando veículo automotor, sob efeito de 
álcool, em plena via de trânsito, no período vespertino, colocando em 
risco a integridade dos transeuntes e ciclistas presentes ao local. Portanto, 
caracterizado está o dano potencial à incolumidade de outrem.

Inicialmente, a defesa pleiteia absolvição alegando que 
o recorrente não praticou o delito pelo qual foi condenado. Aduz que não 
há provas nos autos que confirmem a embriaguez do acusado, ante a 
ausência de exame que constate o estado ébrio. Afirma que o acusado 
estava com o ânimo alterado em virtude de seu frágil estado emocional, 
inclusive fazendo uso de medicação específica. 

Sem razão o apelante.

O art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro, dispõe:

“Art. 306. Conduzir veículo automotor, na via pública, 
estando com concentração de álcool por litro de sangue 
igual ou superior a 6 (seis) decigramas, ou sob a 
influência de qualquer outra substância psicoativa que 
determine dependência: 
Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e 
suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a 
habilitação para dirigir veículo automotor”. 
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Diferentemente da tese aventada pela defesa,  enten-
do inexistirem dúvidas quanto à materialidade e à autoria do delito previs-
to no artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro, não se vislumbra do 
acervo probatório a possibilidade de absolvição por ausência de provas. 

A materialidade pode ser comprovada através da prova 
testemunhal colhida durante a instrução processual, notadamente, quando 
revela que faz uso de medicamentos controlados.

O réu negou em seu interrogatório judicial o consumo 
de  bebida  alcoólica,  contudo,  foi  claro  ao  relatar  que  fazia  uso  de 
medicamentos antidepressivos, especificamente Depaxsan (fls.115/116), 
vejamos:

“...que o interrogado trafegava nas imediações do Hotel 
Tambaú, quando um grupo de rapazes entrou correndo 
como que de propósito na faixa de pedestre, no que 
tanto o interrogado quanto outros condutores de 
veiculo tiveram que frear repentinamente; que em 
vista disso rapazes começaram a bater no capô do 
veiculo do carro e ponderar com os rapazes, surgindo 
ai um discussão; que o interrogado retornou para o seu 
veiculo e o interrogado mostrou um equipamento de 
pesca ( é pescador amador e anda com os 
equipamento no interior do seu carro), tipo facão mais 
não exibiu para ameaçar, jogando o facão 
imediatamente jo banco do veículo, afastando-se 
temendo ser linchado; que em seguida chegou a 
Policia, e conduziu o interrogado para a Delegacia; que 
o interrogado não resistiu a ação Policial; que na 
Delegacia quiseram fazer o teste do bafômetro, porém 
o interrogado se recusou, justificando que estava 
tomando remédio controlado; que a época dos fatos o 
interrogado estava com depressão e tomando 
medicamentos para tal; que naquele dia não havia 
ingerido bebida alcoólica, mesmo porque estava 
tomando medicação ante depressivo...” (sic)

Jonas  Batista  de  Araújo,  policial militar, confirmou  o 
depoimento  prestado  na  esfera  militar,  relatando  em  juízo  (mídia 
eletrônica, fl. 100):

“...que o acusado apresentava sinais de embriaguez; 
que o andar estava desequilibrado, emocionalmente 
alterado; (...)que o acusado chamou a atenção de 
algumas pessoas devido a uma freada brusca; (…) o 
acusado recusou a realizar o teste do bafômetro 
(...)que ouviram o barulho da frenagem, que quando 
iam se dirigindo em direção ao carro, algumas pessoas 
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o indicaram que tinha um veículo praticando direção 
perigosa (…) que presenciou o carro no meio da via e o 
porta mala aberto (…) que o acusado estava 
cambaleando e exaltado (…) a forma de andar e a fala 
estava distorcida (…) que não se recorda se o acusado 
estava exalando cheiro de álcool...” 

A testemunha Thiago Barboza de França, disse na fase 
processual (fl. 114):

“que o depoente encontrava-se em via pública, quando 
juntamente com outros transeuntes visualizou  o 
veículo que vinha trafegando em forma de zigue zague 
e que o dito veículo deu uma freada brusca em frente a 
faixa de pedestre, quase atropelando  um grupo de 
ciclistas; que visualizaram na ocasião que o réu estava 
com sintomas de embriaguez e alterado, já que o 
mesmo desceu do veiculo, portando um facão se 
indispondo com os transeuntes, de dizendo que estaca 
certo...” (sic) 

Conforme se observa, apesar da negativa de autoria do 
acusado, tal alegação não encontra respaldo no caderno processual, uma 
vez que com a entrada em vigor da Lei nº 12.760/2012, que alterou o art. 
306 do CTB, possibilitou a comprovação do estado de embriaguez por 
meios de prova que não apenas o exame etilométrico, ou seja, através de 
"sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, alteração da 
capacidade psicomotora." (inciso II), a saber, "exame clínico, perícia, 
vídeo, prova testemunhal ou outros meios de prova em direito admitidos, 
observado o direito à contraprova." (§2º).

As três formas clássicas de se provar a embriaguez ao 
volante são: (a) exame de sangue; (b) bafômetro e (c) exame clínico. No 
novo §2º, do artigo 277, do CTB, o legislador ampliou a possibilidade da 
prova, falando em outras provas em direito admitidas. 

Portanto, a prova da embriaguez não se restringe mais 
às clássicas formas. Outras provas em direito admitidas podem ser 
produzidas, para que sejam constatados os notórios sinais de embriaguez, 
a excitação ou o torpor apresentado pelo condutor, como por exemplo: a 
prova testemunhal. 

Nesse norte a jurisprudência confirma: 

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE - AUSÊNCIA DE EXAME DE SANGUE E DE 
BAFÔMETRO - IRRELEVÂNCIA - ESTADO DE 
EMBRIAGUEZ COMPROVADO PELOS DEMAIS MEIOS DE 
PROVA - AFASTAMENTO DA SUSPENSÃO OU 
PROIBIÇÃO DE SE OBTER A PERMISSÃO OU A 
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HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR - 
IMPOSSIBILIDADE - CARÁTER CUMULATIVO - 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
- Estando demonstrado pela prova testemunhal e pelo 
relatório médico que o autor encontrava-se em 
evidente estado de embriaguez na condução de seu 
veículo, necessária se faz a sua condenação, sendo 
irrelevante a inexistência de exame de sangue ou 
etilômetro. 
- A pena de suspensão ou proibição de se obter a 
permissão ou a habilitação para dirigir veículo 
automotor é abstratamente prevista para o tipo penal 
do art. 306 da Lei nº 9.503/97, de forma cumulativa, 
devendo constar da condenação.  (TJMG -  Apelação 
Criminal  1.0016.13.014629-9/001, Relator(a): 
Des.(a) Alberto Deodato Neto , 1ª CÂMARA 
CRIMINAL, julgamento em 23/09/2014, 
publicação da súmula em 03/10/2014) 

“EMENTA:  APELAÇÃO  -  NULIDADE  DO  PROCESSO  - 
MERA  CONFIRMAÇÃO  EM  JUÍZO  DE  DEPOIMENTOS 
COLHIDOS NO INQUÉRITO  POLICIAL  -  OFENSA  AOS 
ARTS.  155,  203  E  204,  TODOS  DO  CÓDIGO  DE  
PROCESSO  PENAL  -  INOCORRÊNCIA  -  PRELIMINAR 
REJEITADA - EMBRIAGUEZ AO VOLANTE (ART. 306, DO 
CTB) - AUTORIA E MATERIALIDADE DEMONSTRADAS - 
AUSÊNCIA  DE  TESTE  DE  ALCOOLEMIA  -  PROVA 
DISPENSÁVEL  -  ESTADO  ETÍLICO  EVIDENTE  -  
COMPROVAÇÃO  ATRAVÉS  DE  OUTROS  MEIOS 
LEGALMENTE  PREVISTOS  NA  LEI  -  PROVA 
TESTEMUNHAL  -  SUFICIÊNCIA  -  CONDENAÇÃO 
MANTIDA - DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR SEM A  
DEVIDA HABILITAÇÃO (ART. 309 DO CTB) - PERIGO DE 
DANO  DEMONSTRADO  -  CONDUTA  TÍPICA  -  
ALTERAÇÃO  DA  CAPITULAÇÃO  -  NECESSIDADE  - 
IMPUTAÇÃO DA AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 298,  
III, DO CTB, AO INVÉS DO CRIME PREVISTO NO ART.  
309, DO CTB - DELITOS PRATICADOS EM UM MESMO 
CONTEXTO  FÁTICO  -  SUSPENSÃO  DO  DIREITO  DE 
DIRIGIR  -  DESPROPORCIONALIDADE  -  REDUÇÃO  - 
POSSIBILIDADE  -  ART.  293,  DO  CTB  -  CUSTAS 
PROCESSUAIS - ISENÇÃO - ART. 10, INCISO II DA LEI  
ESTADUAL  Nº  14.939/03  -  RECURSO  PROVIDO  EM 
PARTE. 
-  A  ratificação  dos  depoimentos  prestados  em  fase 
extrajudicial não constitui ofensa aos artigos 155, 203  
e 204, todos do Código de Processo Penal, tanto mais  
no caso em tela, onde as testemunhas responderam a  
outras  perguntas  formuladas  pelas  partes,  não  se  
verificando  no  processo  a  comprovação  efetiva  de 
qualquer prejuízo para as partes. 
- Preliminar rejeitada. 
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- Com a alteração trazida pela Lei nº 12.760/12, não  
há mais a imprescindibilidade de realização do teste do 
bafômetro  ou  exame  de  sangue  para  comprovar  o  
estado  de  embriaguez  do  condutor  de  veículo  
automotor,  podendo  o  mesmo  ser  demonstrado  por  
outros  meios  de  provas,  como,  por  exemplo,  exame 
clínico e depoimentos firmes de testemunhas. 
-  Comprovado  o  estado  de  embriaguez  do 
acusado na direção do veículo automotor com o  
depoimento  das  testemunhas,  não  há  que  se 
cogitar  a  sua  absolvição,  por  insuficiência 
probatória,  devendo ser mantida a con denação 
feita em primeira instância. 
- Tendo sido demonstrado nos autos a ocorrência do  
perigo de dano, mormente pelo fato de que o apelante  
conduziu  seu  veículo  em  velocidade  incompatível,  
colocando em risco a integridade física de pedestres,  
não há que se falar em atipicidade da conduta. 
(...).”   (TJMG  -   Apelação  Criminal 
1.0261.13.004786-1/001,  Relator(a):  Des.(a) 
Agostinho  Gomes  de  Azevedo  ,  7ª  CÂMARA 
CRIMINAL,  julgamento  em  02/10/2014, 
publicação da súmula em 10/10/2014) 

No presente caso, a materialidade e a autoria são 
atestadas cabalmente pelo acervo probatório produzido durante a 
instrução criminal, notadamente pelos depoimentos testemunhais.

Além disso, percebe-se que os elementos da definição 
legal do crime se encontram satisfeitos neste processo, quais sejam: a) 
conduzir veículo automotor; b) que o agente esteja sob a influência do 
álcool ou substância de efeitos análogos; c) que o veículo esteja sendo 
conduzido na via pública e d) que o agente, na condução de veículo 
automotor, em via pública, exponha a dano potencial a incolumidade de 
outrem.  

Assim, no caso em testilha, não há que se falar em 
absolvição diante dos depoimentos colacionados nos autos.

Outrossim, quanto à  alegação de que o ânimo do 
apelante estava alterado devido ao uso de medicamento antidepressivo, 
não merece prosperar.

Em rápida pesquisa sobre o fármaco utilizado pelo 
recorrente –  Depaxsan, constata-se em sua bula que “durante o 
tratamento  o paciente não deve dirigir veículos ou operar máquinas, pois 
sua habilidade e atenção podem estar prejudicadas”.

Desta forma, a tentativa da defesa em tentar 
desqualificar a conduta de conduzir o veículo sobre o efeito de álcool no 
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sangue para aduzir que ele estava alterado ante ao consumo de 
antidepressivos, resultou na confissão do recorrente, já que o art. 306 do 
CTB, estabelece que o crime está configurado não apenas pelo uso de 
álcool, mas também pelo utilização de qualquer substância que altere a 
capacidade psicomotora na condução do automóvel, e que cause 
dependência, se enquadrando perfeitamente com os presentes autos.

Por fim, as reprimendas (corporal e multa) não 
merecem qualquer reparo, eis que fixadas em 01 (um) ano de detenção e 
30 (trinta) dias-multa. Inexistindo atenuantes e agravantes, bem como 
causas de aumento ou diminuição da pena, tornou-a definitiva. O regime 
inicial para cumprimento da pena corporal foi o aberto.

Substituiu a pena privativa de liberdade por uma 
restritiva de direitos a ser destinada pelo juízo da Execuções Penais, além 
de  determinar a suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor, 
pelo período de 06 (seis) meses. Não há, portanto, qualquer correção a 
ser feita na r. sentença recorrida.

Ante o exposto, em  harmonia  com  o  parecer 
ministerial, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente, em exercício,  
da  Câmara  Criminal  e  Relator,  dele, ainda, participando os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  William  de 
Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des.  
João Benedito da Silva) e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 16 de 
dezembro de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR
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